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ESTADO DE RONDONIA )
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FRANCISCO DO GUAPORE
ADVOCACIA DO MUNICIPIO

Lei Municipal n. 355/2006

Institui a Contribui¢do para custeio dos servigos de
iluminagdo publica prevista no artigo 149 - A da
Constitui¢do Federal e da outras providéncias.

O Prefeito do Municipio de Sao Francisco do Guaporé,
Estado de Rondénia, Sr. Abrdo Paulino de Aratjo, no uso de suas atribuigdes
legais que lhe sao conferidas, faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele
sancionou a seguinte:

LEI

Art. 1°. Fica instituida no Municipio de Séo Francisco do
Guaporé a Contribuigdo para Custeio do Servico de lluminagéo Publica — CIP,
prevista no artigo 149 — A da Constituigao Federal.

Paragrafo unico. O servigo previsto no caput deste artigo
compreende o consumo de energia destinada a iluminagdo de Vvias,
logradouros e demais bens publicos, a instalagdo, manutengdo, melhoramento
e expansao da rede de iluminagao publica. _

Art. 2°. E fato gerador do CIP o consumo de energia
elétrica por pessoa natural ou juridica, mediante ligagdo regular de energia
elétrica no territério do Municipio.

Art. 3°. Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia
elétrica residente ou estabelecida no territério do Municipio e que seja
cadastrado junto & Concessionaria distribuidora de energia elétrica titular da
concessao no territério do Municipio.




Art. 4°. A base de calculo da CIP é o valor mensal do
consumo total de energia elétrica constante na fatura emitida pela empresa
concessionaria distribuidora.

Art. 5°. As aliquotas de contribuigéo, incidentes sobre base
de calculos de que trata o artigo anterior, sao diferenciadas conforme a classe
de consumidores e a quantidade de consumo medida de kw/h, nos termos da
tabela anexa, que é a parte integrante desta lei.

§1°. Estdo isentos da contribuigdo os consumidores da
classe residencial com o consumo de até 100 kw/h.

§2°. Estéo excluidos da base de célculos da CIP os valores
de consumo que superarem os seguintes limites:

a) Classe industrial: 10.000 kw/h/més;

b) Classe comercial: 7.000 kw/h/més;

c) Classe residencial: 3.000 kw/h/més;

d) Classe servigo publico: 7.000 kw/h/més;
e) Classe poder publico: 7.000 kw/h/més;

f) Classe consumo proprio: 7.000 kw/h/més.

§3°. A determinagdo da classe/categoria de consumidor
observara as normas da Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL — ou
6érgao regulador que vier a substitui-la.

Art. 6° A CIP sera langada para pagamento juntamente
com a fatura mensal de energia elétrica.

§1°. O Municipio conveniard ou contratara com a
Concessionaria de Energia Elétrica na forma de cobranga e repasse dos
recursos relativos a contribuigéo.

§2°. O convénio ou contrato que se refere o caput deste
artigo devera obrigatoriamente, prever repasse imediato do valor arrecadado
pela Concessionaria ao Municipio, retendo os valores necessarios ao
pagamento da energia fornecida para a iluminagao publica e os valores fixados
para remuneragéo dos custos de arrecadagao e de débitos que eventualmente,
o Municipio tenha ou venha a ter com a Concessionaria, relativos aos servigos
supracitados.

§3°. O montante devido e ndo pago da CIP a que se refere
o caput deste artigo sera inscrito em divida ativa, 60 (sessenta) dias apos a
ratificagdo da inadimpléncia.

§4°. Servira como titulo habil para a inscri¢ao:




| — a comunicagdo do ndo pagamento efetuada pela
Concessionaria que contenha os elementos previstos no art. 202 e incisos do
Codigo Tributario Nacional.

l-a duplicata da fatura de energia elétrica ndo paga;

Il — outro documento que contenha os elementos previstos
no art. 202 e incisos do Cédigo Tributério Nacional.

§5°. Os valores da CIP nao pagos no vencimento serao
acrescidos de juros de mora, multa e corregdo monetaria nos termos da
legislag&o tributaria municipal.

Art. 7°. Fica criado o Fundo Municipal de lluminagao
Pablica, de natureza contabil e administrada pela Secretaria Municipal de
Fazenda.

Paragrafo unico. Para o Fundo deverdo ser destinados
todos os recursos arrecadados com a CIP para custear os servicos de
iluminagao publica previstos nesta lei.

Art. .8°. O Poder Executivo regulamentara a aplicagéo
desta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da sua publicagéo.

Art. 9°. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com as
Centrais Elétricas de Rondénia S/A — CERON o convénio ou contrato a que se
refere o art. 6°.

Paragrafo unico. S6 sera efetivamente cobrado o servigo
de Contribuigdo para Custeio do Servigo de lluminagao Publica (CIP), apds o
Poder Publico Municipal proceder & iluminagao das vias publicas.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data da sua publicagéo,
revogando-se as disposi¢oes contrarias ou com ela incompativeis.

Edificio sede da Prefeitura Municipal de S&o Francisco do
Guaporé, RO, 05 de dezembro de 2006.

Abrio Paulino de Araujo
Prefeito Municipal




ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FRANCISCO DO GUAPORE

ASSESSORIA JURIDICA

TABELA ANEXA 1

CONTRIBUICAO PARA CUSTEIO DA ILUIMINACAO PUBLICA

Classe Consumo kw/h/Mensal Aliquota
Até 300 7.0
Mais de 300 até 500 7,0
INDUSTRIAL Mais de 500 até 1000 7,0
: Mais de 1000 7.0
| Classe Consumo kw/h/Mensal Aliquota
| Ate 300 7,0
COMERCIAL Mais de 300 até 500 7,0
Mais-de 500 até 1000 7,0
| Mais de 1000 7,0
Classe Consumo kw/h/Mensal Aliquota
Até 100 (isento) -
RESIDENCIAL Mais de 100 até 150 7,0
Mais de 150 até 200 7,0
Mais de 200 até 500 7.0
Mais de 500 7,0
Classe Consumo kw/h/Mensal Aligquota
Até 300 7,0
PODER PUBLICO Mais de 300 até 500 7,0
Mais de 500 até1000 7,0
Mais de 1000 7,0
Classe Consumo kw/h/Mensal Aliquota
Até 300 7,0
CONSUMO Mais de 300 até 500 7,0
PROPRIO Mais de 500 até 1000 7,0
[Tk ey Mais de 1000 7,0
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